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O DIREITO DE SER CITADO



A conjuntura circunstancial vivida, sempre capaz de tolher o alvitre individual, seja pela tensão geo-econômica, a atuar no espaço, ou pela tensão histórico-política, a agir no tempo, é objeto de diversas indagações.


A história concebe-se, assim e também, qual o estudo das variações sociais, no espaço e no tempo, como momento circunstancial condicionante, como comportamento condicionado e, ainda, como criação residualmente livre do fadário humano.


O direito, conjunto de normas ordenadas da convivência social, participa, em paralelo, com a economia, a política e a sociologia do núcleo das ciências sociais. Já a arqueologia, a antropologia, a história, a lingüística, a filosofia e a psicologia agrupam-se entre as ciências humanas.


O encontro eventual entre a história e o direito ocorre quando examinamos qualquer sistema normativo. Não se cuida aqui de pôr em relevo, apenas, o método de interpretação, a contar da história do preceito jurídico. Parece evidente o proveito de lhe investigar o surgimento, mediante a perquirição das causas econômicas, políticas e ideológicas, como se tem dito. A descoberta do fim buscado pelo legislador, em face do instante da edição da norma, também importa ao intérprete. A questão, entretanto, pode ostentar-se outra.


Os problemas de maximizar, ou minimizar a função do direito, tendo em vista as variáveis, ou forças internas colaborantes e parâmetros, ou forças externas interferentes, sujeitas umas e outras a restrições histórico-políticas e sócio-econômicas resumem-se em questão de otimização jurídica.


Sabendo-se de raiz que inexiste um sistema jurídico concluído e lhe conhecendo a estrutura diacrônica, mas dotada de momentos sincrônicos, tal problemática afasta a idéia de institutos extintos e, em definitivo, derrelitos no patrimônio cultural dos ovos. A concepção de evolvimento e progresso não se adapta, de modo simplório, ao direito, cujo movimento não surge retilíneo e nem aflora uniformemente variado. Na história, a rigor, inexiste um direito antiquado e outro avançado, tal como não há uma cultura adiantada e outra atrasada. Encontramos, sim, direitos diversos e distintas culturas.


As relações de poder, subordinação, coordenação e conflito de interesses, por exemplo, acham regramento e solução sob formas jurídicas, que emergem e submergem ao sabor da pretendida inclinação a otimizá-las.


A jurisprudência estabelece a avaliação contínua, cujo resultado permite a análise do preceito, conduzindo ao seu constante 
redimensionamento. A tendência ao renascer normativo mostra-se, às vezes, apontando a conveniência legislativa.


Lição bem nova tivemos no Brasil, quando a fidúcia romana, que parecia esquecida para sempre, reapareceu em modernas vestes, na alienação fiduciária em garantia.


A obra “O direito de ser citado”, de Luiz Carlos de Azevedo, estampada pela Editora Resenha Universitária, em co-edição com a Fundação Instituto de Ensino para Osasco, tem por isso mérito e proveito. Não é reportagem jurídica, sobre tema de direito processual civil, nem o autor se perde, joeirando curiosidades na história do direito.


Pretende demonstrar e aprovar, em trezentas e setenta e cinco páginas, porque se distribuem os onde capítulos do livro, a constância, que reafirma necessária, do direito humano de ser o réu chamado a juízo, para se lhe ensejar entendimento do pedido formulado, bem como lhe proporcionar, assim, defesa hábil e plena.


O trabalho e a conclusão poderiam trazer as cores do intuitivo, do que é patente e notório. Azevedo, contudo revela as diversas restrições que chegam à eliminação de tal direito, no correr do passado. Vai além e mostra, no hoje, o perigo da cacotecnia jurídica, que arredando o humano no direito, opta por uma mecânica processual, a pretexto de simplicidade e economia, no processo forense.


O autor, já se vê, não guarda a intenção de restaurar a chamada escola histórica de Muller e Savigny, o que lhe prestaria o flanco a críticas já feitas a outros. O intento encontra-se claro. Deseja ele alertar para as realidades sociais, na melhor percepção do direito processual civil vigorante e futuro.


Caso nos fosse lícito estranhar alguma coisa, na ordem dos capítulos, na verdade da narração e na pontualidade dos conceitos, é só a quase ausência do enfoque econômico, que lhes não surge essencial. Tal pequeno e insignificante reparo, contudo, não despoja da obra o talento, nem a boa fortuna, que terá nas letras jurídicas.
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